Resposta da Questão de Ordem n.º 264

Presidente: WALDIR AGNELLO 

            13ª Sessão Extraordinária – 15/04/08
O SR. PRESIDENTE - WALDIR AGNELLO - PTB - Obrigado, Deputado Campos Machado. Foi muito gentil da parte de V. Exa. fazer essa manifestação. 

Esta Presidência pede a atenção de V. Exas. para dar o seguinte comunicado: estamos desconvocando a sessão extraordinária, anteriormente convocada para 10 minutos após esta sessão, ficando o referido projeto incluso como Item 1o da Ordem do Dia de amanhã, juntamente com os projeto de deputados já aditados no dia de hoje. 

Antes de encerrarmos a sessão, gostaria de me dirigir ao Deputado Roberto Felício, para responder a uma Questão de Ordem feita por V. Exa. no dia de hoje.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o nobre Deputado Roberto Felício, líder do PT, em 15 de abril corrente, levantou Questão de Ordem para “entender as últimas interpretações dadas aos dispositivos regimentais referentes à organização da Ordem do Dia (artigo 120 e seus parágrafos) e à fase de discussão e votação dos projetos (artigo 221), tendo em vista os episódios ocorridos na Sessão Ordinária do dia 9 de abril último”.



Informou Sua Excelência que o Dep. Bruno Covas, então presidindo a mencionada sessão, deu conhecimento ao Plenário, “com fundamento no artigo 221, que o PLC 80/2007, constante da Ordem do Dia publicada no Diário Oficial como item 27, figuraria como item 1º e já estava em votação”.



Após discorrer sobre o conteúdo dos artigos 221 e 120 do Regimento Interno, requereu esclarecimentos da Presidência sobre observância do princípio da publicidade para as proposições anunciadas para compor a Ordem do Dia; o significado da expressão “discussão encerrada” constante do item 2 do § 1º do artigo 120 e sua aplicabilidade; e o correto entendimento regimental para a expressão “grupo de proposições” na Ordem do Dia.



Esta, em apertada síntese, a Questão de Ordem formulada pelo Líder do Partido dos Trabalhadores, Dep. Roberto Felício.

 



A Presidência passa a responder.



Registre-se, por primeiro, que não se trata de entender as últimas interpretações dadas aos dispositivos regimentais referentes à Ordem do Dia. A prática diuturna da organização das proposições que compõem a Ordem do Dia tem observado e continua observando as já assentadas disposições regimentais sobre a matéria, notadamente as do artigo 120.



Com efeito, este dispositivo regimental inicia seu comando de organização da Ordem do Dia determinando ao Presidente que, “encerrando os trabalhos”, anuncie a Ordem do Dia da sessão ordinária deliberativa seguinte, vale dizer, do dia seguinte.  Anunciada a Ordem do Dia, o mandamento regimental determina “que não mais poderá ser alterada”.   E, como foi anunciada, deve ser publicada a Ordem do Dia, cumprindo-se o princípio de publicidade no processo legislativo; salvo expressas exceções regimentais e constitucionais.



Ora, no caso em apreço, “encerrando os trabalhos”, a Presidência anunciou o PLC 80/2007 como constante na Ordem do Dia da próxima sessão ordinária, e ainda na fase de discussão, vez que a discussão deste projeto não havia sido encerrada, o que de fato viria a ocorrer somente na sessão extraordinária realizada imediatamente depois deste anúncio da Ordem do Dia.   Daí o Presidente, no dia seguinte, ter informado que a proposição tivera sua discussão encerrada e, como não havia na Ordem do Dia nenhuma proposição em fase de “votação adiada” (art. 120, §1º, item 1), o PLC 80/2007 figuraria como item 1º, vez que já estava em fase de “discussão encerrada” (art. 120, § 1º, item 2). Assim também se procedeu em 18 de dezembro de 2007, com o Projeto de lei complementar n. 53, de 2007, quando a Presidência informara que houvera “o encerramento da discussão do item 31, ou seja, o Projeto de Lei Complementar n. 53, de 2007, de autoria do Sr. Governador.  Portanto, esse é o primeiro item da nossa pauta agora”.  E assim sempre se procedeu para bem observar o ordenamento das proposições na Ordem do Dia, com fulcro justamente no artigo 120 do Regimento Interno.



Quando a discussão está encerrada, à evidência, não há mais discussão. 

Em seguida, verifica-se se há, ou não, sobre a mesa, emenda aglutinativa, para os fins dos disposto no artigo 175, inciso IV.  Trata-se do preciso momento “encerrada a discussão e antes de iniciada a votação”, para que se receba emenda aglutinativa.





Referentemente ao conceito de grupo adotado pelo então presidente da sessão, Dep. Bruno Covas, outro não foi senão o referido no próprio § 2º do artigo 120 do Regimento Interno: “regime em que tramitam” as proposições.  Bem por isso, para que não ficasse sem sistematização a norma inserta no artigo 221, o legislador regimental incluiu o § 2º do artigo 120 como exceção à regra  de que “não cabe preferência da matéria em discussão sobre a que estiver em votação” (art. 221).  O § 2º do artigo 120 explicita exceção à regra de que, dentro do grupo das proposições em regime de urgência, a votação precede à discussão.  Nos expressos termos regimentais: “os projetos sujeitos ao referendum do Plenário serão incluídos na Ordem do Dia em último lugar dentro do grupo correspondente ao regime em que tramitam”. 

Esta é a resposta à Questão de Ordem solicitada por Vossa Excelência, Deputado Roberto Felício, Líder do PT.

